
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.194.456 - SP 
(2017/0278188-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IGN PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE E OUTRO(S) - SP220925 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. 
IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO. MULTA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. ART. 557, § 2º, DO CPC/1973. CABIMENTO.
1. Constatada, na hipótese, a inexistência de qualquer conteúdo decisório no 
despacho de mero expediente proferido na instância de origem, o qual apenas 
determinou a manifestação da parte contrária a respeito de determinada peça 
de defesa, mostra-se cabível a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
corrigido da causa imposta pelo Tribunal de origem — ex vi, art. 557, § 2º, 
do CPC/1973 —, ante a interposição de agravo legal manifestamente 
infundado.
2. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, 
vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília (DF), 12 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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